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Artigo 5.º
Funcionamento

1 — O CREFP funciona em plenário ou em comissões 
especializadas.

2 — O presidente do CREFP poderá delegar as suas 
competências em elemento por si indicado e adiante refe-
renciado como representante.

Artigo 6.º
Reuniões e deliberações

1 — As reuniões ordinárias realizam -se anualmente e 
as reuniões extraordinárias realizam -se por iniciativa do 
presidente ou a requerimento de, pelo menos, um terço dos 
membros do CREPF, sendo os mesmos convocados para o 
efeito com a antecedência mínima de oito dias úteis.

2 — O CREFP só funcionará com a presença da maioria 
dos seus membros e quando estiver presente o presidente 
ou o seu representante.

3 — As reuniões em comissões especializadas ocorre-
rão sob convocatória do membro do CREFP indicado em 
plenário para presidir à referida comissão, submetendo -se, 
para efeitos de convocatória, ao regime geral expresso 
neste diploma.

4 — Os membros do CREFP, com exceção dos previstos 
na alínea ee) do n.º 1 do artigo 4.º deste diploma, poderão 
ser substituídos, nas suas faltas ou impedimentos, por 
quem as respetivas entidades ou organizações designarem, 
devendo, para o efeito, ser dado conhecimento prévio ao 
presidente do CREFP.

5 — As substituições dos membros referidos na citada 
alínea ee) do n.º 1 do artigo 4.º só ocorrerão quando se 
verificar a sua impossibilidade de exercício definitivo ou 
temporário, desde que superior a seis meses.

6 — Nos casos em que esteja presente o membro do 
Governo Regional a quem competir a tutela da educação e 
formação profissional, competir -lhe -á presidir ao plenário 
do CREFP.

Artigo 7.º
Regulamento

O CREFP aprova o seu regulamento interno, sob pro-
posta do presidente, no prazo de 90 dias a contar da data 
de posse dos seus membros.

Artigo 8.º
Apoio

O apoio técnico, logístico e material necessário ao 
funcionamento do CREFP será prestado pela Secretaria 
Regional de Educação.

Artigo 9.º
Revogação

São revogados os Decretos Legislativos Regionais 
n.os 5/94/M e 23/94/M, de 26 de março e de 14 de setem-
bro, respetivamente.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 21/2017/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto -Lei n.º 171/98, 
de 25 de junho, que equipara a Instituições Particulares de 
Solidariedade Social as Casas do Povo que prossigam os 
objetivos previstos no Estatuto das Instituições Particulares 
de Solidariedade Social, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 119/83, 
de 25 de fevereiro.

O Decreto -Lei n.º 171/98, de 25 de junho, consagra que 
as Casas do Povo que prossigam os objetivos previstos 
no Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade 
Social, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 de 
fevereiro, retificado pela Declaração de Retificação de 31 
de março de 1983, na sua redação atual, e que sejam reco-
nhecidas nessa qualidade de Casas do Povo, são equipa-
radas às Instituições Particulares de Solidariedade Social, 
aplicando -se -lhes o mesmo estatuto de direitos, deveres e 
benefícios, designadamente fiscais.

A nível nacional, tal reconhecimento, nos termos do 
referido diploma, competia à Direção -Geral de Ação 
Social, organismo entretanto extinto, sendo atualmente 
atribuição da Direção -Geral da Segurança Social, enti-
dade que igualmente procede ao registo das Instituições 
Particulares de Solidariedade Social.

Na Região Autónoma da Madeira, a Segurança Social 
encontra -se organizada de forma distinta da vigente a nível 
nacional, nos termos da orgânica do Instituto de Segurança 
Social da Madeira, IP -RAM (ISSM, IP -RAM), aprovada 
em anexo ao Decreto Legislativo Regional n.º 34/2012/M, 
de 16 de novembro, alterada e republicada pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2016/M, de 15 de julho, e nos 
termos dos respetivos estatutos aprovados pela Portaria 
n.º 17/2017, de 23 de janeiro, das Secretarias Regionais 
das Finanças e da Administração Pública e da Inclusão e 
Assuntos Sociais, sendo o ISSM, IP -RAM o organismo 
competente para promover o registo das Instituições Par-
ticulares de Solidariedade Social.

Neste sentido, urge proceder à adaptação regional do 
referido decreto -lei.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 227.º, no n.º 1 do artigo 228.º e no n.º 1 do 
artigo 232.º da Constituição da República Portuguesa, e na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, na alínea m) do artigo 40.º e 
no n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91 
de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, 
de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma adapta à Região Autónoma da 
Madeira o Decreto -Lei n.º 171/98, de 25 de junho, que 
equipara a Instituições Particulares de Solidariedade Social 
as Casas do Povo que prossigam os objetivos previstos 
no Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade 
Social, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 de 
fevereiro, retificado pela Declaração de Retificação de 31 
de março de 1983, na sua redação atual.

Artigo 2.º
Equiparação

As Casas do Povo que prossigam, na Região Autónoma 
da Madeira, fins e atividades de solidariedade social nos 
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termos definidos no artigo 2.º do Estatuto das Institui-
ções Particulares de Solidariedade Social, publicado em 
anexo ao Decreto Legislativo Regional n.º 9/2015/M, de 
2 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 14/2017/M, de 1 de junho, que adaptou à Região 
Autónoma da Madeira, o Estatuto das Instituições Particu-
lares de Solidariedade Social, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 119/83, de 25 de fevereiro, retificado pela Declaração de 
Retificação de 31 de março de 1983, na sua atual redação, e 
que sejam reconhecidas nessa qualidade de Casas do Povo 
pelo Instituto de Segurança Social da Madeira, IP -RAM, 
são equiparadas às Instituições Particulares de Solidarie-
dade Social, aplicando -se -lhes o mesmo estatuto de direi-
tos, deveres e benefícios, designadamente fiscais.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 6 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes.

Assinado em 19 de julho de 2017.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 22/2017/M

Procede à primeira alteração do Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2015/M, de 18 de dezembro

A atividade das instituições sem fins lucrativos e, em es-
pecial, a sua associação ao interesse público é devidamente 
reconhecida na Constituição da República Portuguesa, a 
qual, no n.º 5 do artigo 63.º, estatui que o Estado apoia 
e fiscaliza, nos termos da lei, a atividade e o funciona-
mento das Instituições Particulares de Solidariedade Social 
(IPSS), e de outras de reconhecido interesse público sem 
caráter lucrativo, com vista à prossecução de objetivos de 
solidariedade social.

Concretizando tal desiderato, o Estatuto do Sistema 
de Ação Social da Área de Segurança Social na Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 9/2006/M, de 18 de abril, define as normas 
enquadradoras gerais aplicáveis ao sistema de ação social 
da área de segurança social na Região Autónoma da Ma-
deira (RAM), prevendo a possibilidade de ser adotadas 
formas de colaboração não só com IPSS, mas também 
com outras entidades privadas que prosseguem atividades 
na área da ação social.

Neste sentido, a RAM tem celebrado, ao abrigo do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2015/M, de 18 de 
dezembro, que estabelece os princípios orientadores e o 
enquadramento a que deve obedecer a cooperação entre 
o Instituto de Segurança Social da Madeira, IP -RAM, e 
as IPSS e outras instituições particulares sem fins lucrati-
vos que lhe são equiparadas e que prosseguem atividades 
sociais na RAM, conjugado com a demais legislação apli-
cável e os instrumentos de cooperação em vigor, acordos 
com as referidas instituições, por forma a concretizar e 

reforçar a parceria público -social com as entidades do 
setor social e solidário.

Todavia, o referido Decreto Legislativo Regional tem 
como objeto as IPSS e outras instituições particulares sem 
fins lucrativos que lhe são equiparadas, não abrangendo 
instituições de reconhecido interesse público sem caráter 
lucrativo que não sejam equiparadas àquelas entidades.

Neste contexto, constituindo as entidades do setor social 
e solidário um pilar fundamental no suporte e apoio aos 
que se encontram numa situação de vulnerabilidade e de 
carência, atenta a maior proximidade que têm dos cidadãos, 
urge alargar as formas de cooperação a outras instituições 
de reconhecido interesse público sem caráter lucrativo que 
não sejam legalmente equiparadas a IPSS, à semelhança 
do estabelecido a nível nacional e como recomenda a ex-
periência colhida da aplicação do Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2015/M, de 18 de dezembro.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 227.º, no n.º 1 do artigo 228.º e no n.º 1 
do artigo 232.º da Constituição da República Portuguesa, 
no artigo 46.º da Lei Constitucional n.º 1/2004, de 24 de 
julho, e na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, na alínea m) 
do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado 
pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de 
junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração do 
Decreto Legislativo Regional n.º 11/2015/M, de 18 de 
dezembro, que estabelece os princípios orientadores e o 
enquadramento a que deve obedecer a cooperação entre 
o Instituto de Segurança Social da Madeira, IP -RAM, e 
as instituições particulares de solidariedade social (IPSS) 
e outras instituições particulares sem fins lucrativos que 
lhe são equiparadas e que prosseguem atividades sociais 
na Região Autónoma da Madeira.

Artigo 2.º
Alteração

O artigo 1.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2015/M, 
de 18 de dezembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — O presente diploma estabelece os princípios 
orientadores e o enquadramento a que deve obedecer 
a cooperação entre o Instituto de Segurança Social da 
Madeira, IP -RAM, e as Instituições Particulares de 
Solidariedade Social (IPSS) e outras instituições par-
ticulares sem fins lucrativos que lhe são equiparadas 
e que prosseguem atividades sociais na Região Autó-
noma da Madeira, definidas no artigo 2.º do Estatuto 
das IPSS, adaptado à Região Autónoma da Madeira 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/2015/M, de 
2 de dezembro.

2 — O presente diploma aplica -se igualmente à co-
operação com as Misericórdias, Casas do Povo, Co-
operativas e outras instituições particulares sem fins 


